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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11065.000359/93-94

,
Sessao de 03 de julho de 1995	 Acórdão n2 101-88.532

Recurso n2: 107,208 - IRPJ - EXS: DE 1989, 1991 e 1992

Recorrente: BIER, SCHARLAU & CIA. LTDA.

Recorrida : DRF EM NOVO HAMBURGO(RS)

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - DEDUTIBI-
LIDADE DE TRIBUTOS - DEPOSITOS JUDICIAIS
- Ressalvado o Imposto sobre a Renda que
tem tratamento especifico, até o exercí-
cio de 1992 9 os tributos sZo dedutíveis,
na apura0o do lucro real, no período-
base de incidência em que ocorrer o fato
gerador correspondente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por BIER, SCHARLAU & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade 	 de votos, dar provi-
mento ao recurso voluntário interposto, nos termos do voto do re-
lator.

\ d,_ Sessties, em 03 de julho de 1995
'.4à

40( i0 • ,of!

MAR Oir	 - Presidente
--/

KAZUI S 'IOBARA	 - Relator

LUIZ FERNANDO OLIAPI 'A D'E h RAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO EM ..K5 Atui 0115

SESSMO DE:

Participaram, ainda,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda, Celso

Alves Feitosa e Raul Pimentel.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11065.000359193-94

RECURSO N2: 107.208

ACDRDAO . N2: 101-88.532

RECORRENTE: BIER, SCHARLAU & CIA. LTDA.

RELATORI O

No presente processo, empresa BIER, SCHARLAU & CIA. LT-
DA. inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob no
96.736.921/0001-96, inconformada com a decisão de 12 grau profe-
rida pelo Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo(RS), apre-
senta recurso voluntário ao Primeiro Conselho de Contribuintes
objetivando a reforma da decisão recorrida.

O litígio diz respeito a dedutibilidade da Contribuição
Social e Finsocial, objeto de depósito judicial no prazo legal,
tendo em vista que a recorrente impetrou Mandado de Segurança,
pleiteando a declaração da inconstitucionalidade das leis que al-
teraram as aliquotas, constante do Auto de Infração, de fls.
04/05 e respectivo T girmo de Verificação Fiscal, a seguir sinteti-
zado:

1) CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS - FINSOCIAL INEXIGIVEL
O contribuinte tendo impetrado Mandado de Segurança vi-

sando o não recolhimento da contribuição para o Finsocial insti-
tuída pelo Decreto-lei n2 1.940/82, depositou judicialmente os
valores relativos aos fatos geradores ocorridos nos anos-base de
1990 e 1991 e deduziu-os do lucro real, conforme declaração for-
necida e juntada ao processos; estas despesas somente poderão ser
deduzidas no período-base em que houver decisão final da Justiça
contrária ao contribuinte; enquadramento legal: arts. 153, 164
inciso I e II, 168, 191 e 387, inciso I, combinados com o art.
676, inciso III, todos do RIR/80:

EXERCICIO DE 1991 ..... 	 Cr$ 6.622.243,3 
EXERCICIO DE 1992 	  Cr$ 45.423.265,60
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2) CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL
INDEDUTIVEL

,
O contribuinte tendo impetrado Mandado de Segurança vi-

sando o não recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro
instituído pela Lei n2 7.689/88, depositou judicialmente os valo-
res relativo ao exercício de 1989 e deduziu-os do lucro liquido

il
conforme sua declaração de rendimentos; estas despesas sómente
poderão ser deduzidas no período-base qm que houver a decisão if- 	 •
nal da Justiça, contrária ao contribuinte; enquadramento legal:
arte. 153, 164, incisos I e II, 168, 191 e 387, inciso I, combi-
nados com o artigo 676, inciso III, do RIR/80:

,

[EXERCICIO DE 1989 	  Cz.$ 20.831.1.00,

[
Na decisão de 12 grau, o lançamento foi mantido com 	 [,

fundamento no entendimento contido no Parecer Normativo CST n2
58/77 e Parecer CSTISIPR n2 1.273/88 no sentido de que a deduti-

•

bilidade de tributos, prevista na lei, cuja exigibilidade esteja
suspensa por medida judicial e os valores do mesmo estejam sendo
depositados em conta vinculada em Juízo da causa, somente ocorre-
rá no periodo-base em que houver a decisão final da lide, na hi-
pótese da mesms ser desfavorável à empresa, cabendo a dedução do
valor convertido em renda à Fazenda Pública. 	 .

No recurso voluntário de fls. 33/38, a recorrente argu-
menta que segundo a norma vigente (art. 16, inciso I, do Decreto-
lei n2 1.598/77), os tributos eram dedutiveis como custo ou des-
pesa operacional no período-base da incidência, isto é, quando da
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, independente-
mente do pagamento, quando o regime de apuração de resultado fos-	 .,
se o de competência e devidamente justificada na Exposição de Mo-

:tivos que encaminhou o projeto do referido Decreto-lei. 	 i

Argumenta que o Parecer Normativo CST n2 58/88 foi ex-

Npedida em 12.09.77, ou seja, artes do Decreto-lei n9 1.598/77, jk

publicada no dia 27.12.77 e, p rtanto, versava matéria de forma	 77 .	 ,COdiferente da nova normatização.

__	 ..-
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Esclarece que o artigo 16 do Decreto-lei n2 1.598/77
teve vigência até o advento da Lei n2 8.541/92, oportunidade em
que os tributos passaram a ser indedutíveis quando não pagos ou
cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do artigo 151, do
Código Tributário Nacional. Sobre o assunto argumenta que não faz

sentido criar uma norma nova para proibir aquilo que já era proi-
bido e se a lei diz que agora não pode, é porque antes podia.

Desta forma, entende a recorrente que o entendimento
consubstanciado no Parecer CSTISIPR está em desacordo com as nor-
mas legais então existentes.

l 1?rc= 1.==Ar ie	 '44
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso voluntário preenche os requisitos de admissi-
bilidade.

O litígio diz respeito à dedutibilidade para determina-
ção do lucro operacional de Finsocial e Contribuição Social no
período-base da ocorré'incia do fato gerador, relativamente aos pe
rodos-base de 1988, 1990 e 1991.

CUSTOS/DESPESAS - FINSOCIAL E CONTRIBUIÇA0 SOCIAL

A contribuição denominada FINSOCIAL foi criada pelo De-
creto-lei n2 1.940/82 e incidia com a alíquota de 0,5% sobre o
faturamento e, no caso de empresa prestadora de serviços, com a
aliquota de 5% (cinco por cento) sobre o Imposto de Renda devido.

O FINSOCIAL sobre o faturamento, mais conhecido como
FINSOCIAL/FATURAMENTO teve a alíquota majorada para 0,6%, IZ,
1,2% e 2%, cuja alteração está sendo discutida perante o Poder
Judiciário e, em muitos casos, os contribuintes estão obtendo
t.'xito no litígio para com o Fisco.

Com a Lei n2 7.689/88, a alíquota de 57. sobre o Impos-
to de Renda devido foi majorada para 87., e depois, para 107. do
lucro liquido e passou a ser denominada CONTRIBUIÇA0 SOCIAL SOBRE

O LUCRO LIQUIDO para todas as pessoas jurídicas.

Quanto a dedutibilidade destas contribuiçóes, a recor-
rente tem razão visto que com o advento da Lei n2 8.541, de 24 de
dezembro de 1992, foi prescrito que:

r

"Art, 72 - As obriga0es referente a tributos
1e con*ribui0es sèmente serão dedutíveis, pa-

ra f" s de apuração do lucro real, quando pa-
gas, ,

-1/..
._	 ,_,
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Parágrafo 12 - Os valores das provisefes,
constituídas com base nas obrigaçVes de trata
o caput deste artigo, registrados como despe-
sas indedutíveis, serão adicionados ao lucro
liquido, para efeito de apuração do lucro
real, e excluídos no período-base em que a
obrigação provisionada for efetivamente paga"

Por outro lado, a instrução Normativa SRF n2 198, de 30
de dezembro de 1988, em seu item 7, já autorizava que a contri-
buição social poderá ser registrada como despesa dedutivel no pe-
riodo-base a que competir e, portanto, a dedutibilidade estava
assegurada e neste mesmo sentido trilha a jurispr~ncia até o
advento da Lei n2 8.541192, conforme Acórdão n2 103-12.746/92,
coma seguinte ementa:

"IRPJ - EXERCICIOS DE 1909 e 1991 - ENCARGOS
TRIBUTARIOS - DEDUTIBILIDADE FISCAL - Os en-
cargos da contribuição social são dedutíveis
no período-base em que ocorre o fato gerador
ainda que o contribuinte, ao invés de promo-
ver sua liquidação, prefira discuti-los judi-
cialmente, dentro dos ditames do regime de
competência. Recurso provido."

Assim, de conformidade com a legislação tributária vi-
gente, inclusive atos normativos, e jurisprudência administrativa
pacifica, a exigência não pode prosperar.

De todo o exposto e tudo c mais que dos autos consta,
voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.

Brasilia(DF', 03 de julho de 1995

41-
KAZLKI SHIOBARA

Relator
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